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REUNIAO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS A PESSOA IDOSA – CMDPI ATA Nº 19 (DEZENOVE) aos dezesseis, do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, as quatorze horas sito Avenida Santa Catarina nº 616 Na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Três Barras/SC.  Foi realizada a reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos a Pessoa Idosa. A lista de presença encontra-se em anexo para referência. A pauta da reunião foi composta pelos seguintes itens: 1. Apresentação, apreciação e aprovação da pauta; 2. Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 3. Plano Anual de Trabalho;3. Comissão de Orçamento, Finanças e Fundo Municipal da Pessoa Idosa;4. Comissão de Fiscalização e Monitoramento;5. Comissão de Organização de Conferências;6. Informes. O presidente agradeceu a presença de todos e logo em seguida foi realizada a leitura, apreciação e aprovação da pauta, bem como a leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Na sequência, passou-se à discussão do Plano Anual de Trabalho do Conselho, destacando-se a necessidade de elaboração de um planejamento contendo ações, projetos, programas, capacitações, campanhas e demais atividades a serem desenvolvidas até o final do ano. Foi ressaltada a importância de organizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, definindo prioridades e justificativas para sua utilização. Também foram discutidas ações voltadas à conscientização e proteção da pessoa idosa, bem como a realização de eventos e atividades alusivas ao Dia Internacional da Pessoa Idosa. Foi informado que o município pretende centralizar os conselhos municipais junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, criando a denominada “Casa dos Conselhos”, enquanto as reuniões poderão ser realizadas em espaço mais amplo destinado aos grupos da melhor idade. Também foi debatida a necessidade de organização de cronograma de utilização dos espaços e reuniões dos conselhos. O Conselho recebeu e analisou denúncia encaminhada pelo Ministério dos Direitos Humanos referente a possível situação de negligência envolvendo pessoa idosa residente no município. Durante a discussão, os membros relataram que a situação já é acompanhada pela rede socioassistencial e destacaram a necessidade de encaminhamento da denúncia ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS para verificação e emissão de relatório técnico, a fim de subsidiar a resposta aos órgãos competentes. Foi ressaltado que o Conselho possui caráter fiscalizador e deliberativo, atuando mediante denúncias formalizadas e em articulação com os órgãos responsáveis. Prosseguindo, foi debatida a importância da realização de ações educativas voltadas tanto às pessoas idosas quanto aos familiares e cuidadores, com foco na prevenção da violência, promoção dos direitos e fortalecimento dos vínculos familiares. Quanto ao Plano Anual de Trabalho, ficou definida uma comissão composta por Bruna Najla de Lima Miranda, Valdolina de Jesus Schimitd, Márcia Regina Gauloski Vosgau e Raquel Cunher Vieira  para elaboração de proposta inicial, utilizando como referência modelos de outros municípios e adaptando-os à realidade local, devendo apresentar um esboço na próxima reunião. No que se refere à Comissão de Orçamento, Finanças e Fundo Municipal da Pessoa Idosa, foram discutidas as perspectivas de ingresso de recursos por meio de doações, imposto de renda e projetos contemplados pela chancela. Destacou-se a necessidade de planejamento orçamentário para o exercício seguinte, bem como acompanhamento constante dos recursos disponíveis e sua correta aplicação. A Comissão de Fiscalização e Monitoramento ficou incumbida de acompanhar a execução dos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, especialmente aqueles vinculados a repasses estaduais, especificamente do Fundo Estadual do Idoso- FEI, devendo elaborar relatórios de acompanhamento e fiscalização, contendo registros fotográficos e descrição das ações realizadas. A Comissão de Comunicação e Mobilização Social discutiu a produção de materiais institucionais, como camisetas, crachás, folders, banners e demais materiais de divulgação, visando fortalecer a identidade visual do Conselho e ampliar a divulgação das campanhas e ações desenvolvidas. Também foram discutidos projetos voltados à captação de recursos por meio da Chancela Social, doações e destinação de imposto de renda, destacando-se a importância de agilizar os procedimentos administrativos necessários para viabilizar o recebimento dos recursos. Foi esclarecido aos conselheiros o funcionamento da chancela e dos mecanismos de financiamento de projetos voltados à pessoa idosa. Por fim, reforçou-se a importância da atuação das comissões permanentes, da elaboração dos documentos pendentes e da participação ativa dos conselheiros na construção das políticas públicas voltadas à pessoa idosa no município. Nada mais havendo a tratar, Eu, Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais.
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REUNIAO  ORDIN Á RIA DO CONSELHO MUNICIPAL DO S DIREITOS A 

1

  PESSOA   IDOS A   –   CM DP I  ATA Nº 1 9   ( DEZ ENOVE )  aos   dezesseis ,  do mês de 

2

  junho  do ano de dois mil e vinte e seis, as quatorze  horas   sito Avenida  Santa 

3

  Catarina  nº  616  Na  sala de reuniões da Prefeitura Municipal   de   Três Barras/SC .    

4

  F o i realizada a reunião   o rdinária do Conselho Munici pal do s Direitos a Pessoa  

5

  Idos a.   A lista de presença encontra - se em anexo para referência. A pauta da 

6

  reunião foi composta pelos seguintes itens:   1.  Apresentação, apreciação e 

7

  aprovação da pauta;   2.   Leitura e aprovação da ata da reunião anterior;   3.   Plano 

8

  Anual de Trabalho; 3.  Comissão de Orçamento, Finanças e Fundo Municipal da 

9

  Pessoa Idosa; 4.  Comissão de Fiscalização e Monitoramento; 5.  Comissão de 

10

  Organização de Conferências; 6.  Informes.   O presidente agradeceu a presença 

11

  de todos e logo em seguida  foi realizada a leitura, apreciação e aprovação da 

12

  pauta, bem como a leitura e aprovação da ata da reunião anterior.   Na 

13

  sequência, passou - se à discussão do Plano Anual de Trabalho do Conselho, 

14

  destacando - se a necessidade de elaboração de um planejamento contendo 

15

  ações, projetos, programas, capacitações, campanhas e demais atividades a 

16

  serem desenvolvidas até o final do ano. Foi ressaltada a importância de 

17

  organizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, 

18

  definindo prioridades e justificativas para sua utilização. Também foram 

19

  discutidas ações voltadas à conscientização e proteção da pessoa idosa, bem 

20

  como a realização de eventos e atividades alusivas ao Dia Internacional da 

21

  Pessoa Idosa.   Foi informado que o município pretende centralizar os conselhos 

22

  municipais junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, criando a 

23

  denominada “Casa dos Conselhos”, enquanto as reuniões poderão ser 

24

  realizadas em espaço mais amplo destinado aos grupos da melhor idade. 

25

  Também foi debatida a necessidade de organização de cronograma de 

26

  utilização dos espaços e reuniões dos conselhos.   O Conselho recebeu e 

27

  analisou denúncia encaminhada pelo Ministério dos Direitos Humanos 

28

 

